
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS

Serviço de Planejamento de Compras

TERMO DE REFERÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

 

 

DATA ÓRGÃO SOLICITANTE
NÚMERO DA UNIDADE DE

COMPRA

13/02/2026 DIRETORIA DE GESTÃO DE
CAMPI 2311021

 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA OU
DIRETORIA OU UNIDADE

ADMINISTRATIVA

Nome: Augusto Guilherme Silveira Dias

E-mail: dgc@unimontes.br
Diretoria de Gestão de Campi

SUMÁRIO
1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

6. PROCEDIMENTO DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO

7. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9. HABILITAÇÃO

10. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
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1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação da prestação de SERVIÇOS
DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, DE MÉDIA TENSÃO, REGULADA,  a fim de
atender à demanda DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS - UNIMONTES
(Unidade do Brasil Profissionalizado de Monte Azul/MG) sem dedicação exclusiva de mão de obra, nos
termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas neste documento.

LOTE ITEM
CÓD.
DO

ITEM

DESCRIÇÃO DO
ITEM CATMAS

UNIDADE
DE

AQUISIÇÃO
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO
(MENSAL)

VALOR
TOTAL

(ANUAL)

01

01 70408

FORNECIMENTO DE
ENERGIA ELETRICA
DE MEDIA TENSÃO
PARA A ESCOLA
TÉCNICA DE
EDUCAÇÃO
PROFISSIONAL DE
MONTE AZUL -
REFERENTE AO
CONTRATO DE USO
DO SISTEMA DE
DISTRIBUIÇÃO
CEMIG - CUSD. N.º
DE INSTALAÇÃO:
3016043443.
RUA QUATRO - 65 -
BAIRRO: SÃO JOSÉ -
MONTE AZUL - MG

KW 150 R$
22.119,83

R$
22.119,83

02 4880

FORNECIMENTO DE
ENERGIA ELETRICA
DE MEDIA TENSÃO
PARA A ESCOLA
TÉCNICA DE
EDUCAÇÃO
PROFISSIONAL DE
MONTE AZUL -
REFERENTE AO
CONTRTO DE
COMPRA DE
ENERGIA
REGULADA CEMIG -
CCER. N.º DE
INSTALAÇÃO:
3016043443.
RUA QUATRO - 65 -
BAIRRO: SÃO JOSÉ -
MONTE AZUL - MG

01 01
R$

88.479,31
R$

88.479,31

TOTAL R$
110.599,14

 

1.2. Os valores mencionados acima tratam-se de demanda de consumo estimada, uma vez que
ainda não é possível definir com precisão os equipamentos elétricos que serão instalados para atender as
demandas dos cursos.

1.3. Dessa maneira, o valor mensal estimado da fatura foi obtido utilizando o histórico de 12
meses, compreendido entre dezembro de 2024 a novembro de 2025, conforme o consumo da Escola Brasil
Profissionalizado de Monte Azul/MG. Isso, está demonstrado de acordo com as faturas Cemig
(133153394).

Termo de Referência BP Monte Azul Retificação 5 (133166287)         SEI 2310.01.0010068/2024-17 / pg. 2



1.4. Ao final foi acrescido como margem de segurança um adicional de 5% (cinco por cento),
como previsão de possível correção tanto monetária quanto ao aumento de consumo.

 

1.5. CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO:
 

1.5.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação do fornecimento de energia
elétrica de média tensão, de forma ininterrupta, pela concessionária, em corrente alternada trifásica,
frequência de 60 (sessenta) Hertz, na tensão de fornecimento entre fases de 13,8 kV, na modalidade tarifa
VERDE, nas instalações abaixo, conforme peculiaridade de cada uma delas. 

1.5.2. A distribuidora é responsável pela prestação de serviço adequado a todos os consumidores,
satisfazendo as condições de regularidade, generalidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade,
modicidade das tarifas e cortesia no atendimento, assim como prestando informações para a defesa de
interesses individuais e coletivos.

1.5.3. Não caracteriza como descontinuidade do serviço a suspensão do fornecimento efetuada
nos termos da legislação, tendo em vista a prevalência do interesse da coletividade.

1.5.4. A distribuidora deve informar à Contratante as providencias adotadas quanto às solicitações
e reclamações recebidas, em caráter objetivo e não protelatório, observando-se as condições especificas e
os prazos de execução de cada situação, sempre que previstos em normas e regulamentos editados pelo
Poder Concedente e pela ANEEL.

1.5.5. A distribuidora deverá informar o respectivo número do protocolo de registro quando da
formulação da solicitação ou reclamação.

1.5.6. A distribuidora comunicará à Contratante a necessidade de proceder às respectivas
correções, quando constatar deficiência não emergencial na unidade consumidora, em especial no padrão
de entrada de energia elétrica.

1.5.7. Caracteriza-se deficiência na unidade consumidora, o não atendimento às normas e padrões
técnicos vigente à época da sua primeira ligação. A inexecução das correções pertinentes no prazo
informado pela distribuidora enseja a suspensão do fornecimento.

1.5.8. A Contratada será responsável pelos danos causados às pessoas ou bens, decorrentes de
defeitos na sua unidade consumidora, em razão de má utilização e conservação das mesmas ou do uso
inadequado da energia, bem como dos danos causados aos equipamentos de medição ou ao sistema
elétrico da distribuidora, decorrentes de qualquer procedimento irregular ou deficiência técnica da unidade
consumidora.

1.5.9. Na utilização do serviço público de energia elétrica, fica assegurado à Contratada dentre
outros, o direito de receber o ressarcimento pelos danos aos equipamentos elétricos causados em função do
serviço concedido.

1.5.10. Os prejuízos reclamados pela Contratante, atribuíveis a interrupções e/ou perturbações do
fornecimento de energia serão indenizados pela distribuidora, desde que comprovada a responsabilidade
desta e em conformidade com a legislação da ANEEL. São excludentes da responsabilidade da
distribuidora, as interrupções, variações e ou perturbações dentro dos limites estabelecidos pelo poder
concedente, bem como aqueles atribuíveis a casos fortuitos, de força maior, compreendendo-se como tal,
exemplificativamente, ordens de autoridades competentes, impedimentos legais, greves, incêndios,
explosões, resoluções, acidentes nas instalações, fenômenos meteorológicos e outros acidentes
imprevisíveis, ou à ação de terceiros.

1.5.11. A distribuidora é obrigada a comunicar à Contratante, por escrito, as obras que realizará e o
necessário prazo de conclusão, fornecendo, para tanto, o respectivo orçamento detalhado.

1.5.12. A distribuidora é obrigada a comunicar à Contratante, por escrito, a ocorrência dos danos,
bem como a comprovação das despesas incorridas, nos termos da legislação e regulamentos aplicáveis.

1.5.13. A Contratante será responsável, na qualidade de depositário a título gratuito, pela custódia
dos equipamentos de medição ou do TCCI da distribuidora quando instalados no interior de sua
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propriedade, ou, se por solicitação formal da Contratada, os equipamentos forem instalados em área
exterior da mesma.

1.5.14. A responsabilidade por danos causados aos equipamentos de medição externa não pode ser
atribuída à Contratante, salvo nos casos de ação comprovada que lhe possa ser imputada.

1.5.15. Informa-se que a contratação deverá seguir todas as exigências do presente Termo de
Referência.

 

1.6. LOTES EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE:
 

1.6.1. Não se aplica por se tratar de uma contratação direta, por meio de inexigibilidade, nos
moldes do art. 74 da Lei 14.133/2021.

 

1.7. DA CONTRATAÇÃO:
 

1.7.1. O contrato entrará em vigor quando estiver assinado por todas as partes e publicado pelo
acessante nos termos da Lei 14.133/21, assim permanecendo pelo prazo de 12 (doze) meses.

1.7.1.1. Este prazo será automaticamente prorrogado por mais 12 (doze) meses, e assim
sucessivamente até o término da concessão da CEMIG D, se, até 180 (cento e oitenta) dias, antes do
término de cada período, o acessante não comunicar à CEMIG D, por escrito, sua intenção em contrário.

1.7.2. O acessante deverá enviar para a CEMIG D a comprovação de publicação no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) do CONTRATO e seus eventuais aditivos, conforme
estabelecido na Lei 14.133/21, bem como uma via do CONTRATO devidamente assinado, caso a
assinatura seja realizada por meio ou plataforma de assinatura diversa da CEMIG D.

1.7.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

 

1.8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
 

1.8.1. O fornecimento de energia elétrica de média tensão deverá ser feito de maneira ininterrupta,
em corrente alternada trifásica, frequência de 60 (sessenta) Hertz, na tensão de fornecimento entre fases de
13,8 kV, na modalidade tarifa VERDE, devendo a empresa concessionária comunicar a UNIMONTES
com antecedência quando for ocorrer interrupção de energia, abastecendo a Instituição, sem qualquer
prejuízo desta.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
 

2.1. Tendo em vista a previsão de início de funcionamento da Unidade do Brasil
Profissionalizado de Monte Azul, faz-se necessário para atendimento e funcionamento dos cursos que
serão ofertados nesta unidade a instalação e fornecimento de energia suficiente e adequada para garantir a
qualidade dos serviços a serem oferecidos.

2.2. Considerando que atualmente a estrutura se mantem apenas com uma ligação provisória que
se mostra insuficiente e inadequada para o uso a que se destina a edificação, e que pode impactar
diretamente no uso efetivo das estruturas construídas e projeto de entrada de energia aprovado pela
CEMIG, torna-se fundamental o fornecimento pretendido, evitando prejuízos para a Instituição envolvida
com a oferta de cursos e demais atores que fazem uso, direta e indiretamente da referida estrutura que é de
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grande importância para a região.

2.3. Portanto, para a instalação da energia elétrica e, consequentemente, o regular andamento
dos trabalhos na Escola Técnica de Educação Profissional de Monte Azul, faz-se necessária a contratação
em voga, tendo como fundamento a Lei Federal 14.133/2021, a qual dispõe sobre as as normas para
licitações e contratos da Administração Pública, nos termos do art. 72, e ainda fundamentada no inciso I
do art. 74.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 

3.1. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:
3.1.1. Não se aplica por se tratar de uma contratação direta, por meio de inexigibilidade, nos
moldes do art. 74 da Lei 14.133/2021.

 

3.2. DA PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVA: ​​​​​​
3.2.1. Não se aplica por se tratar de uma contratação direta, por meio de inexigibilidade, nos
moldes do art. 74 da Lei 14.133/2021.

 

3.3. DA SUBCONTRATAÇÃO:
3.3.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

 

3.4. DA SUSTENTABILIDADE:
3.4.1. Os critérios de sustentabilidade da contratação devem ser atendidos pela contratada em
observância às normas e diretrizes estabelecidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

 

3.5. DA INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS:
3.5.1. Não se aplica por se tratar de uma contratação direta, por meio de inexigibilidade, nos
moldes do art. 74 da Lei 14.133/2021.

 

3.6. DA VEDAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MARCA OU MODELO:
3.6.1. Não se aplica por se tratar de uma contratação direta, por meio de inexigibilidade, nos
moldes do art. 74 da Lei 14.133/2021.

 

3.7. DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE:
3.7.1. Não se aplica por se tratar de uma contratação direta, por meio de inexigibilidade, nos
moldes do art. 74 da Lei 14.133/2021.

 

3.8. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:
3.8.1. Não se aplica por se tratar de uma contratação direta, por meio de inexigibilidade, nos
moldes do art. 74 da Lei 14.133/2021.

 

Termo de Referência BP Monte Azul Retificação 5 (133166287)         SEI 2310.01.0010068/2024-17 / pg. 5



3.9. CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES DA GARANTIA DO SERVIÇO:
3.9.1. Será aplicada ao serviço, somente a garantia legal estabelecida pelo art. 26, da Lei Federal
nº. 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor – CDC). 

 

3.10. DA VISTORIA:
3.10.1. Caberá à CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A definir realização de vistoria prévia no local da
execução dos serviços, para avaliar as condições de instalação.

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 

4.1. PRAZO E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:
 

4.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

4.1.1.1. Início da execução do objeto: Os serviços de fornecimento da energia elétrica serão
prestados pela CONTRATADA de forma ininterrupta e imediata após a publicação do contrato, conforme
prazos pré-definidos pela CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A.

4.1.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e
periodicidade de execução do trabalho: conforme pré-definidos pela CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A

4.1.1.3. Cronograma de realização dos serviços: conforme pré-definidos pela CEMIG
DISTRIBUIÇÃO S.A.
 

4.2. DO LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:
 

4.2.1. Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta no seguinte endereço: RUA 4 –
S/N° – BAIRRO SÃO JOÃO, Monte Azul/ MG - CEP 39500-000.

 

4.3. DOS MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS:
 

4.3.1. Não será necessário disponibilizar materiais de consumo e de uso duradouro.

 

4.4. REGIME DE EXECUÇÃO:
 

4.4.1. O regime de execução do contrato será mediante KW/hora consumido, através de
empreitada por PREÇO UNITÁRIO.

 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
 

5.1. DO RECEBIMENTO

5.1.1. Os serviços prestados serão recebidos provisoriamente pelo (a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo (s) detalhado (s), quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

5.1.2. Salvo disposição em contrário no contrato, em ato normativo ou neste Termo de Referência,
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os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por
normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado

5.1.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

5.1.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

5.1.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório,
conforme art. 119 c/c art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5.1.6. Os serviços prestados serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, mediante termo (s) detalhado (s) que comprove (m) o atendimento das
exigências contratuais, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento provisório.

5.1.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

5.1.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

5.1.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração
notificará o Contratado para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.1.10. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

5.1.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

5.2. DA LIQUIDAÇÃO:
5.2.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da data da
entrega definitiva do serviço e respectivo aceite do Contratante.

5.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

5.2.2.1. O vencimento;

5.2.2.2. A data da emissão;

5.2.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;

5.2.2.4. O período respectivo de execução do objeto;

5.2.2.5. O valor a pagar; e

5.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, será
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notificada a prestadora do serviço para que seja providenciada as devidas correções.

5.2.4. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

5.3. DO PAGAMENTO:
5.3.1. O(s) documento(s) fiscal(is) previsto(s) na legislação vigente, o(s) respectivo(s) documento(s)
de cobrança e os dados utilizados nos cálculos dos ENCARGOS DE USO DO SISTEMA DE
DISTRIBUIÇÃO serão apresentados pela CEMIG D ao destinatário indicado pelo acessante, através de meio
eletrônico ou por outro meio previamente acordado entre as partes, com pelo menos 5 (cinco) dias úteis de
antecedência à data limite do vencimento constante do documento de cobrança.

5.3.2. Para unidade consumidora enquadrada nas classes poder público, iluminação pública e serviço
público, o prazo deve ser de pelo menos 10 (dez) dias úteis de antecedência à data limite do vencimento.

5.3.3. No caso de atraso na apresentação dos referidos documentos por motivo imputável à CEMIG
D, a data do vencimento será automaticamente postergada por prazo igual ao atraso verificado.

5.3.4. O acessante aceitará o envio das cópias da nota fiscal e do documento de cobrança por
intermédio de fac-símile ou meio eletrônico, sendo aplicável o prazo previsto no item 5.3.1.

5.3.5. O documento de cobrança poderá ser liquidado em qualquer banco ou agente conveniado.

5.3.6. Eventuais despesas financeiras decorrentes do pagamento em atraso correrão por conta do
acessante.

5.3.7. Todos os pagamentos devidos pelo ACESSANTE deverão ser efetuados livres de quaisquer
ônus e deduções não autorizadas.

5.3.8. As divergências eventualmente apontadas na cobrança não afetarão os prazos para pagamento
do documento de cobrança, nos montantes faturados, devendo a diferença, se houver, ser compensada em
nota fiscal e documento de cobrança subsequentes, podendo, de comum acordo entre as partes, ser
compensada no próprio mês.

5.3.9. A Administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme disposto no
art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5.3.10. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores devidos
ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, de acordo com a variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo).

5.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.3.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de custo,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

5.3.12. O Contratado deve garantir a manutenção dos requisitos de habilitação previstos neste
documento durante toda a contratação.

5.3.12.1. Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista do Contratado não impedem o
pagamento, se o objeto tiver sido executado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das
providências tendentes ao sancionamento do Contratado e rescisão contratual.

5.3.13. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.3.14. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.3.15. Não produziu os resultados acordados;

5.3.15.1. Deixou de executar, ou não execute com a qualidade mínima exigida as atividades
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contratadas; ou

5.3.15.2. Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 

6. PROCEDIMENTO DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO
 

6.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

 

7. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO
 

7.1. REGRAS GERAIS:
7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e artigos 15 e 16
do Decreto 48.587, de 2023. 

7.1.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.1.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.1.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais gestores e
fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, conforme art.
117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e art. 14 do Decreto nº 48.587, de 2023. 

7.1.6. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser
observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a fim de apurar a
responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções. 

 

7.2. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
7.2.1. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com
informações pertinentes as suas competências, nos termos do inciso I do art. 16 do Decreto nº 48.587, de
2023. 

7.2.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados, de acordo com o § 1º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso II do art. 16 do
Decreto nº 48.587, de 2023.  

7.2.3. O fiscal do contrato emitirá notificações para a correção de rotinas ou de qualquer
inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção, nos termos do inciso III
do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023. 

7.2.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse
sua competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso IV do art. 16 do
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Decreto nº 48.587, de 2023.  

7.2.5. O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências
que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas, nos termos do inciso V, do art. 16
do Decreto nº 48.587, de 2023. 

7.2.6. O fiscal do contrato fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, com a
conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que
certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato, nos termos do inciso VI, do art. 16
do Decreto nº 48.587, de 2023. 

7.2.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, nos
termos do inciso VII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023. 

7.2.8. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências contratuais, nos termos do inciso VIII, do
art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023. 

7.2.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do
Contratado por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do
objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal
definido pela lei civil.  
 

7.3. DA GESTÃO DO CONTRATO: 
7.3.1. O gestor do contrato orientará os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições, nos
termos do inciso I, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.3.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, nos termos do inciso III,
do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.3.3. O gestor do contrato coordenará a autuação da rotina de acompanhamento e de fiscalização
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
nos termos do inciso IV, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.3.4. O gestor do contrato tomará as providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso,
nos termos do inciso VIII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

 

7.4. DA FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA:
7.4.1. O fiscal administrativo acompanhará a manutenção das condições de habilitação do
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, nos termos do inciso III,
do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023

7.4.2. O fiscal administrativo coordenará os atos preparatórios relativos à instrução processual e
ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização da celebração de aditivos,
prorrogações, reajustes, repactuações ou rescisões contratuais, nos termos do inciso V, do art. 15 do
Decreto nº 48.587, de 2023.

7.4.3. O fiscal administrativo realizará o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, nos termos do inciso VI, do art.
15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.4.4. O fiscal administrativo elaborará o relatório final com informações sobre a consecução dos
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objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nos termos do inciso VII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.4.5. Será designado o servidor: Ederson Alvarenga Santos; MASP: 1534868-3. 

 

7.5. DO PREPOSTO:
7.5.1. Não será necessária a designação de preposto pelo Contratado.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de inexigibilidade de licitação, conforme art. 74 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

8.2. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
8.2.1. Descrição completa e detalhada do objeto e dos seus itens individualizados;

8.2.2. Valor unitário dos itens e valor total para todo o período, incluídos as despesas tais como:
impostos, fretes, seguros, encargos sociais e fiscais e quaisquer outras que incidirem sobre a prestação do
serviço;

8.2.3. Validade da proposta de 60 (sessenta) dias, contados da data de aceitação;

8.2.4. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em
algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

 

8.3. DA PROVA DE CONCEITO:
8.3.1. Não será exigida a apresentação de prova de conceito nesta contratação.

 

 

9. HABILITAÇÃO
 

9.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
 

9.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.

9.1.1.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual.  

9.1.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento
consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias,
cooperativas ou empresas individuais de responsabilidade limitada e, no caso de sociedade de ações,
acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores. 

9.1.1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas em se
tratando de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício.  

9.1.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País. 

9.1.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva. 
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9.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
9.2.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ).

9.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

9.2.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.2.3.1. A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional será efetuada
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil –
RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à
Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de
terceiros.

9.2.3.2. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.2.4. Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço –FGTS.

9.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perantea Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei Federal nº
12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.2.6. Comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a
apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

 

9.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
9.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor,
emitida nos últimos 06 (seis) meses.

 

9.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL E TÉCNICO-PROFISSIONAL:
9.4.1. Não será exigida a apresentação de documentos relativos à qualificação técnico-operacional
e técnico-profissional.

 

9.5. DECLARAÇÃO:
9.5.1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de
1991 e em outras normas específicas, conforme previsto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº. 14.133,
de 2021.

9.5.2. Caso o licitante não cumpra os requisitos exigidos em sede de declaração, deverá apresentar
justificativa e documentos comprobatórios dos fatos alegados, para fins de análise da Administração.

 

10. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES
 

10.1. DO CONTRATANTE:
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
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presente termo de referência, contrato e eventuais anexos.

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto prestado, para que seja por ele reparado, corrigido, removido, reconstruído ou substituído, no total
ou em parte, às suas expensas.

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, atestar nas notas fiscais/faturas da efetiva
prestação de serviço, objeto do Termo de Referência.

10.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, quando em desacordo com as
especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta comercial do
Contratado, impondo-se a recusa se o objeto for defeituoso, tiver prazo de validade vencido, ou outras
situações que inviabilizem o recebimento, hipótese em que se promoverá anotação da ocorrência em
registro próprio.

10.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

10.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição da parcela do objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

10.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à parcela do serviço prestado,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento.

10.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

10.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.1.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data do protocolo
do requerimento, tratado no item 10.1.10, para decidir e admitir a prorrogação motivada por igual período,
conforme art. 123, Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos.

10.1.12. Aplicar ao Contratado as sanções regulamentares.

10.1.13. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio
dos documentos pertinentes.

10.1.14. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço.

10.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

10.2. DO CONTRATADO:
10.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos,
nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

10.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 1990.

10.2.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

10.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
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superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso III, art. 16 do Decreto nº
48.587, de 2023, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou dos materiais nela empregados.

10.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros e não reduzindo essa responsabilidade à
fiscalização ou ao acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos

10.2.7. Arcar com os descontos nos pagamentos ou garantia, se for o caso, do valor correspondente
aos danos sofridos, devidamente comprovados.

10.2.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.2.9. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento.

10.2.10. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos serviços prestados, dentro
dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na
legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência.

10.2.11. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

10.2.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.

10.2.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.2.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

10.2.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

10.2.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

10.2.16.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, conforme
parágrafo único, art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.2.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

10.2.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 124
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.2.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante.

10.2.20. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
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legislação de regência.

10.2.21. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato.

10.2.22. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.2.23. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

10.2.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 
 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o contratado
que:

11.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação;

11.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Der causa à inexecução total da contratação; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado; 

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado; 

11.1.8. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a contratação e execução
do contrato; 

11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação; 

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

11.2.1. Advertência - quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §2º, art. 156 da Lei Federal
nº 14.133, de 2021;

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens
11.1.1 a 11.1.7, se mpre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no
§ 4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as condutas
descritas nos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos subitens 11.1.1 a 11.1.7, q ue justifiquem a
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imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §5º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de
2021);

11.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 0,5 (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

11.3. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3  poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa, conforme disposto no §7º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme §8º, art. 156, da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

11.5. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme disposto no §9º, art. 156, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

11.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme disposto no art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de
2021. 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Em observância ao disposto no §1º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, na
aplicação das sanções serão considerados:

11.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos nesta última Lei citada, conforme art.
159 da referida Lei de Licitações.

11.11. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme disposto no art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme art.
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161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
 

 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 110.599,13 (cento e dez mil quinhentos e
noventa e nove reais e treze centavos), conforme custos unitários apostos no quadro constante do subitem
1.1 deste Termo de referência.

 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação
orçamentária do orçamento em vigor, aprovado pela Lei Orçamentária Anual nº 25.698 de 14/01/2026 -
LOA 2026, e na Lei de Responsabilidade Fiscal nº. 101/2000.
13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

 

UO FUN SUBF PRG ID
P/A C/A

Natureza de
despesa

ITEM IPG F IPU

C GD M ED

2311 12 363 007 4006 0001 3 3 90 39 69 0 10 1

 

 

13.3. A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

Montes Claros, 13 de fevereiro de 2026.

 

Elaborador:
 

Este Termo de Referência contem os parâmetros e elementos descritivos conforme determina o inc. XXIII,
do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como atende às diretrizes, requisitos e condições impostos
pela Resolução SEPLAG nº 102/2022.
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Augusto Guilherme Silveira Dias
Diretoria de Gestão de Campi

 

 

Aprovador

 
Pablo Peron de Paula

Pró-Reitor de Planejamento, Gestão e Finanças
Referência: Processo nº 2310.01.0010068/2024-17 SEI nº 133166287
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